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REQUERIMENTO N.º 129/2021



Considerando o incentivo financeiro aos Agentes Comunitários de Saúde relativo ao ano de 2020.



 REQUEIRO à Casa, na forma regimental, após ouvido o Douto Plenário, se oficie ao Senhor Prefeito Municipal Dr. Alexandre Tassoni Antonio, solicitando-lhe as seguintes informações: 
1. O Decreto n° 6780/2021, de 20 de março de 2020 afastou a partir de 23 de março de 2020 alguns Agentes Comunitários de Saúde de suas atividades até 26 de agosto de 2020, com a revogação do referido decreto pelo Decreto n° 6.873, de 26 de agosto de 2020. Isso fez com que o tempo disponível para os Agentes Comunitários de Saúde afastados cumprissem suas metas diminuísse consideravelmente. Todavia, sem atender aos princípios da isonomia e da proporcionalidade, a Prefeitura Municipal não levou em consideração a situação diferenciada em que tais servidores afastados sem encontravam e manteve o quantitativo total de metas tanto aos Agentes Comunitários de Saúde anteriormente afastados quanto aos que não foram afastados de suas funções por causa da pandemia do novo coronavírus. Com isso, Agentes Comunitários de Saúde que foram afastados não receberam o incentivo financeiro anual por não conseguirem cumprir o quantitativo total de metas, uma vez que não houve diminuir proporcional. 
Diante desse cenário, por qual razão as metas dos Agentes Comunitários de Saúde que foram afastados não foram reduzidas pela Secretaria de Saúde ou responsável proporcionalmente ao tempo de afastamento, em atenção aos princípios da dignidade da pessoa humana, da isonomia e da proporcionalidade?

2. A Secretaria de Saúde utilizou-se de qual instrumento normativo para estabelecer e informar as metas aos Agentes Comunitários de Saúde no ano de 2020, visando que os mesmos cumprissem as metas e tivessem direito ao pagamento da parcela extra anual de incentivo financeiro (por exemplo, Ofício Circular, Portaria, Comunicado, etc.)? 

3. Em atenção ao princípio constitucional e administrativo da publicidade, onde e como esse instrumento foi publicado? Se foi publicado no mural, favor enviar declaração do servidor responsável certificando o ocorrido. Se foi publicado no site da Prefeitura Municipal, favor juntar registro da publicação no “servidor” da Prefeitura com a respectiva data, horário e arquivo.
Sala das Sessões Vereador Delson Leandro da Silva, 24 de setembro de 2021.
Joana Aparecida Ramos Garcia Grava
Vereadora
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